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			APRESENTAÇÃO


			Esta coletânea, Estado e Igreja: educação escolar no Brasil, traz textos de professores/as e estudantes da pós-graduação sobre temas que os desafiam na contemporaneidade. Tais pesquisas fazem parte do esforço de produção do conhecimento sobre a história da educação escolar brasileira.


			A organização da educação escolar no Brasil teve início no período colonial. Esse processo contou com a colaboração da Igreja Católica através da ação de diferentes ordens religiosas. Franciscanos, jesuítas, beneditinos, carmelitas, mercedários, oratorianos e capuchinos fizeram-se presente desde os primeiros anos da colonização, com um missionarismo que unia catequese e instrução.


			Já o protestantismo se inseriu no Brasil por meio de dois movimentos distintos: o protestantismo imigratório e o protestantismo de missão, ambos sob o espírito da Reforma. O primeiro, chegou em solo brasileiro no século XVI, com franceses protestantes que aportaram no Rio de Janeiro, e holandeses que se fixaram no nordeste, no século XVII. Todavia, em virtude de uma série de adversidades, ele não se consolidou, vindo a se materializar na segunda metade do XIX, com o protestantismo de missão, que teve forte atuação no campo educacional.


			Vale lembrar que a história e a historiografia do protestantismo e do catolicismo, foram realizadas por pesquisadores vinculados às confissões religiosas. Apenas recentemente, temáticas como congregações católicas e protestantismo, vem sendo tratadas em pesquisas produzidas na academia, em especial em programas de pós-graduação em educação, as quais as problematizam de modo crítico, buscando demarcar os vínculos estabelecidos entre Estado e Igreja, as tensões e conflitos. Assim, a produção ainda se ressente da ausência de pesquisas que apontem novas abordagens e possibilidades interpretativas sobre escolas confessionais em nosso país.


			Uma dimensão que não se pode perder de vista é o fato de que o Estado brasileiro por um longo período optou por investir em um determinado nível de ensino deixando os demais, a chamada educação básica, sob iniciativas diversas: instituições particulares, especialmente de credo cristão, estados e municípios. Desse modo, o ensino secundário, por exemplo, até a década de 1960 foi dominado pela esfera privada. Há que se explicitar, no entanto, um acordo entre Estado e Igrejas quanto à conformação da oferta de escolarização à população utilizando-se o recurso das subvenções. 


			Pensando essa dinâmica e ambiência, a presente obra tem como objetivo contribuir com estudos em história da educação, por meio da reunião de textos, que apresentam leituras singulares sobre escolas confessionais e escolas públicas, no sentido de compreender melhor a configuração do campo educacional brasileiro. Quanto ao conteúdo, chamamos atenção para a abrangência dos textos que a compõem e que se interligam em torno da ambígua relação entre Estado e Igrejas em nosso país quando se trata de organização, funcionamento e oferta de oportunidades escolares à população.


 
 

			A organizadora


			









PREFÁCIO


			Wolney Honório Filho


 


			Prefaciar o livro intitulado Estado e Igreja: a educação escolar no Brasil, organizado pela professora Dra. Ana Maria Gonçalves traz, por um lado, uma alegria manifestada na oportunidade de imergir em temáticas históricas importantes para a educação brasileira. Por outro lado, um desafio, pautado na compreensão de uma diversidade de temas. Temas atualizados e importantes para o cenário e momento brasileiro.


			A conjuntura que atravessamos nestes primeiros seis meses de 2020, marcada pela pandemia provocada pela propagação do Coronavírus (Covid-19), em todos os continentes do planeta Terra, agrava-se no Brasil, quando assistimos à atuação desastrosa do Governo Brasileiro para enfrentar a situação e, de modo especial, com a desorientação do Ministério da Educação1, incapaz de propor uma política nacional de educação que respeite o humano. O momento exige a convivência conjunta, porém distante fisicamente. Ora, seria uma utopia considerar a educação como mediadora para entendermos o presente histórico e relacioná-lo com nossas tradições? Acredito que sim, mas considerando a utopia como substância de enfrentamento de governos distópicos.


			E conhecer a História, sem sombra de dúvidas, a educação histórica, é decisivo e está relacionado aos nossos direitos humanos.


			Conhecer sua cultura, seu grupo social, sua origem, sua formação e o contexto – a cada dia mais interdependente – das sociedades em um mundo globalizado tornam-se objetivos cruciais dos processos educacionais. São componentes da consciência de cada indivíduo, tomados de história. A história é o meio-ambiente cultural em que todos e cada um constituem, estendem, aprofundam e consolidam sua identidade, individual e socialmente. Essa é a razão pela qual ‘educação histórica’ é uma combinação substantiva no âmbito da constituição da consciência histórica, na prática do pensamento histórico e na sedimentação da cultura histórica. (Martins, 2019, p. 19)


			Este livro, Estado e Igreja: a educação escolar no Brasil, pode nos ajudar a ampliar o olhar para os problemas enfrentados pela Educação, tanto na história presente, quanto passada. Com temas sobre a expansão do ensino confessional, primário e secundário, Instituições Escolares de cunho religioso, ensino rural, bem como a instrução pública no final do império e início da república, os capítulos nos ajudam a entender o combate ferrenho que vivenciamos neste país, entre ensino público e privado, explicitam os envolvimentos entre Estado, grupos econômicos liberais, Igrejas de diferentes credos, de implantação do ensino no Brasil.


			Quando imergimos nesses temas da história da educação brasileira, voltamos à superfície e entendemos melhor os ataques à educação brasileira. Compreender as historicidades da educação e fazer a reflexão histórica relaciona-se à condição de existência do ser humano. E a reflexão histórica está associada, sem dúvidas, à ação humana (Martins, 2019).


			O livro inicia com o texto A presença beneditina na história da educação brasileira: primeiras aproximações, de Ademilson Batista Paes e Fernando Luís Oliveira Athayde Paes. Parte do princípio que o “vínculo entre Igreja e Estado para ofertar a instrução a crianças, jovens e adultos, no estado e no país, deixou vestígios, marcas e sinais indeléveis na história”. Neste caso, mostram que a instrução confessional brasileira esteve presente desde a vigência do Padroado, mas com ampla disseminação a partir da política eclesial romana Ultramontana. 


			Os autores apontam o crescente interesse da pesquisa historiográfica educacional, especialmente ligadas aos Programas de Pós-Graduação, por ordens, congregações e institutos de vida consagrada, vinculados à Igreja. Destacam a necessidade de mais pesquisas devido a muitas lacunas, particularmente em relação à Ordem de São Bento (OSB), presente no país desde o século XVI. 


			O segundo capítulo, intitulado Produção historiográfica sobre o ensino secundário em análise: Mato Grosso e Sergipe (1997-2016), de Eurize Caldas Pessanha, Eva Maria Siqueira Alves e Fabiany de Cássia Tavares Silva, através de dissertações e teses defendidas entre os anos de 1997 a 2016, investiga a produção do conhecimento historiográfico sobre o ensino secundário nos estados de Mato Grosso e Sergipe. A ascensão social, a sistematização e expansão das instituições de ensino secundário são o foco desta pesquisa.


			Em termos de comparação, as autoras destacam o Liceu Cuiabano, em Mato Grosso e o Atheneu Sergipense, em Sergipe. As duas instituições sinalizam a importância histórica de se considerar a relação ambígua de autonomia e não autonomia que essas instituições têm, frente ao macrocosmo social.


			O terceiro capítulo, Catequizar e educar: revisão bibliográfica de pesquisas sobre instituições educativas religiosas em Goiás, de Diane Valdez, Ana Raquel Costa Dias e Keides Batista Vicente, trazem reflexões sobre as disputas históricas de grupos distintos de cristãos na criação, instalação e funcionamento de instituições educativas de cunho religioso em Goiás. Através de revisão de dissertações e teses, buscam compreender a trajetória da educação confessional em Goiás, voltada para atendimento de crianças pobres, assim como as que ofereceram ensino primário e secundário para meninos, meninas, jovens e adultos.


			Conforme as autoras, as pesquisas recorreram a arquivos pessoais, como testamentos, registro de doação, depoimentos de egressos e docentes, além de impressos em formato de jornais, revistas, panfletos, que circulavam, destacando matérias que faziam menção aos espaços educativos em distintos movimentos.


			O quarto capítulo, A presença salesiana no Brasil: na passagem do Império para a República, de Marco Antonio de Santana e Silvana Assis Freitas Pitillo, volta o olhar para o Governo Imperial e suas relações com as elites políticas e econômicas, a Igreja Católica e os salesianos, na segunda metade do século XIX. 


			Na luta entre escravocratas e liberais, na passagem do regime monárquico para o republicano, ou seja, em plena ascensão das ideias de laicização, chegaram ao Brasil os padres italianos para ajudar a reformar a Igreja no país, bem como executar ações evangelizadoras e educacionais, amparados pelo governo imperial. Ganha força a tese da educação associada à profissionalização dos trabalhadores, para atender demandas do mercado de trabalho.


			O quinto capítulo, A atuação e a educação salesiana no sul de Mato Grosso: o colégio de Santa Teresa de Corumbá (1953-1972), de Celeida Maria Costa de Souza e Silva e Alessandra Cristina Furtado, contemplando pesquisas mais amplas sobre a história do ensino secundário no Brasil, tem por objetivo tratar da educação Salesiana no Colégio Salesiano de Santa Teresa (CSST), uma instituição confessional católica localizada em Corumbá, no Sul de Mato Grosso, de 1953 a 1972.


			Destinado aos “bem nascidos”, este colégio atendeu meninos, filhos da aristocracia rural corumbaense, e um reduzido número de pessoas com baixa renda que possuíam bolsas ou um benfeitor que o apadrinhasse naquele ambiente educativo. O texto relaciona a história da igreja, a história da educação e debates sobre currículo.


			As autoras mostram também que a relação entre igreja e governo do Estado do Mato Grosso se efetivava no repasse de verbas deste para o caixa confessional, com a finalidade de preparar, profissionalmente, os jovens dos setores populares para o trabalho.


			O sexto capítulo, O Instituto Granbery em Pires do Rio (1943-1963): uma face da educação protestante em Goiás, de Tamiris Alves Muniz e Sauloéber Tarsio de Souza, objetiva o estudo das instituições escolares protestantes em Goiás, em particular, na criação do Instituto Granbery na cidade de Pires do Rio, nos anos 1940. Conforme os autores, o protestantismo começou a ser propagado em Goiás nas últimas décadas do século XIX, sendo suas primeiras escolas criadas no início do século XX. 


			Na perspectiva da História das Instituições escolares, o presente capítulo busca “os atores sociais e as relações envolvidas na criação dessa instituição, suas propostas e finalidades, sua materialidade e sua identidade institucional e social, bem como seus limites e seus significados para o campo educacional piresino e goiano”.


			O sétimo capítulo, Estado e educação: o processo de racionalização social e a organização da instrução pública na República Velha (1889-1930), de Bruno Bernardes Carvalho e Carlos Henrique de Carvalho, analisa a organização da instrução pública brasileira, logo após a proclamação da República, em 1889, até 1930.


			Na implantação do federalismo sui generis, caracterizado no Brasil pela descentralização do poder, a educação tornou-se indispensável ao progresso da Nação, como também arma de combate aos resquícios do Império e, portanto, bandeira de consolidação da República. Os autores, porém, ressaltam a distância entre o desejo delineado pelos republicanos e a efetivação de uma educação extensa a toda população. Segundo eles, “compreender estas relações entre federalismo, centralização e descentralização se mostra essencial para o entendimento das discussões que permeiam a realidade educacional do alvorecer republicano no Brasil, principalmente quando consideramos a centralidade que era atribuída à educação escolar”.


			O oitavo capítulo, Ensino secundário em Goiás: entre ginásios e colégios (1942-1961), de Ana Maria Gonçalves, objetiva identificar e localizar geograficamente as instituições de ensino secundário de Goiás no período de 1942 a 1961, com a perspectiva, segundo a autora, de perceber se houve um processo de expansão desse ramo do ensino médio no estado. Ressalta-se o conflito entre formação geral versus formação instrumental de jovens no ensino médio em Goiás, de 1942 a 1961, quando indaga sobre a localização de cursos secundários em Goiás neste período. 


			Para identificar instituições, ginásio e colégios, a autora recorreu à legislação e publicações estatísticas do Ministério da Educação e Cultura, ao Censo Demográfico e ao Anuário Estatístico do Brasil, bem como obras de memorialistas sobre municípios goianos, dissertações, teses e artigos publicados em periódicos e eventos. 


			O nono capítulo, Circulação de ideias sobre educação rural: conexões entre Brasil, EUA e Unesco (1930-1950), de Agnes Iara Domingos Moraes e Rosa Fátima de Souza, analisa a circulação de ideias sobre educação rural, tendo em vista conexões entre Brasil, EUA e Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), a partir de dois periódicos: a Revista Brasileira dos Municípios, órgão oficial da Associação Brasileira dos Municípios, publicada entre 1948 e 1968, e a Revista do Professor, publicada pelo Centro do Professorado Paulista, entre 1934 e 1965; documentos da Unesco e textos publicados no período delimitado para este estudo, qual seja, 1930 a 1950. 


			O texto problematiza acordos entre Brasil, EUA e Unesco que ao buscar ideias e ações para a educação rural brasileira, revelavam estratégia de dominação e poder dos Estados Unidos da América (EUA) no Brasil.


			O décimo capítulo, Um estudo sobre as práticas de ensino nas escolas rurais de quatro professoras do Noroeste Paulista, de Áurea Esteves Serra, amplia o diálogo sobre o exercício do magistério em escolas rurais no Brasil, de 1940 a 1970, mediante os fragmentos da memória social de quatro docentes do Noroeste Paulista. Ao expor as memórias docentes, o texto nos traz detalhes de horizontes diferenciados do cotidiano escolar rural. Hábitos, entre outros, de hastear a bandeira nacional, cantar o hino nacional, preparar alimentos, fazem parte do dia a dia dessas docentes, o que nos possibilita estender o olhar sobre a escola rural.


			O décimo primeiro capítulo, A expansão das escolas rurais em diferentes ruralidades em Mato Grosso (1930-1945), de Thalita Pavani Vargas de Castro e Elizabeth Figueiredo de Sá, reflete sobre a configuração e expansão das escolas rurais em suas diferentes ruralidades, no Estado de Mato Grosso (1930-1945). Utiliza as fontes documentais do Arquivo Público de Mato Grosso – APMT e do acervo do Grupo de Pesquisa História da Educação e Memória – GEM/UFMT. 


			O texto relaciona a organização do ensino primário e sua expansão em Mato Grosso às diferentes ruralidades presentes no Estado.


			As narrativas históricas nestes onze capítulos proporcionam, então, uma reflexão histórica em termos da “consciência histórica de todos e de qualquer um, e o da consciência histórica crítica, alcançada e consolidada na historiografia” (Martins, 2019, p. 23). Ou seja, tanto o leitor comum, que busca o conhecimento do passado educacional no Brasil, quanto o pesquisador, historiador ou não, que está mais atento à produção científica, podem encontrar no livro “Estado e Igreja: a educação escolar no Brasil”, materiais que permitem relacionar e entender a história da educação brasileira e as ofensivas privatistas da educação neste início do século XXI. Estar historicamente consciente do que nos acontece não é um privilégio, mas uma necessidade neste tempo sombrio que vivenciamos.


 


			Catalão, 02 de julho de 2020.
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					1. Há que se anotar a presença de ministros que, além de mentirem sobre suas formações acadêmicas/intelectuais, defendem a privatização da educação no País.


				


			














1. A PRESENÇA BENEDITINA NA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA: PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES


			Ademilson Batista Paes


			Fernando Luís Oliveira Athayde Paes


 


			Minha incursão pelo campo ou área da história da educação teve início a partir do ano de 2007, por ocasião do ingresso no curso de doutoramento (Educação Escolar) na Unesp de Araraquara-SP. Durante o vínculo e estada na instituição paulista, no percurso das inúmeras atividades acadêmicas, foi sendo elaborada uma compreensão mais estruturada da educação brasileira, quando os estudos sobre os atores, as instituições, a materialidade escolar, as agremiações, entre outros, passaram a indicar uma gama de possibilidades e vazios ainda pouco preenchidos ou não contemplados como temas, objetos e recortes dos mais variados. 


			Embora tenha pesquisado a escola primária republicana nas primeiras décadas no então território de Mato Grosso, que culminou em tese defendida no ano de 2011, pude observar, por meio do manuseio de ampla base documental, que o vínculo entre Igreja e Estado para ofertar a instrução a crianças, jovens e adultos, no estado e no país, deixou vestígios, marcas e sinais indeléveis na história. Assim, desde que retornei às minhas atividades de ensino, pesquisa e extensão na Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS) passei a dedicar parte das minhas energias em compreender essa espécie de simbiose, por meio do desenvolvimento de novas pesquisas e orientações de acadêmicos de graduação, especialização e mestrado. 


			Neste contexto, também auxiliado pelos pesquisadores do Grupo de Estudos e Pesquisas em História da Educação Brasileira (GEPHEB), surgiu a integração com os estudos do pesquisador Fernando Luís Oliveira Athayde Paes com o objetivo de buscar compreender um pouco mais a existência de instituições escolares dos ramos católico e protestante. 


			A partir de investigações em Mato Grosso do Sul e no estado de Goiás foi possível identificar instituições escolares com ideário católico, como o Colégio Cônego Afonso Maria Fusco, em Aparecida do Taboado (MS), a Congregação das Irmãs de São João Batista (Batistinas); o Colégio Dom Bosco, em Três Lagoas (MS), pertencente ao ramo masculino dos Salesianos (SDB); o Patronato de Menores São José, criado pelos franciscanos (Ordem dos Frades Menores) alemães e o Educandário Santa Clara, sob a responsabilidade das franciscanas alemãs (Irmãs Franciscanas de Siessen), ambos na cidade de Paranaíba (MS).


			Ainda, o Colégio Nossa Senhora de Sant´Anna, localizado na cidade de Goiás (GO), que foi iniciado em 1889 pelas Irmãs Dominicanas de Nossa Senhora do Rosário de Monteils, existindo até os dias de hoje. Por outro lado, do ramo protestante, encontrou-se a fundação da antiga Escola Evangélica, mantida pela Igreja Presbiteriana Independente (IPI), em Cassilândia (MS) e o Colégio Batista, em Paranaíba (MS) que, no início, esteve de alguma forma vinculado à Primeira Igreja Batista da cidade. Em solo goiano, desenvolveram-se estudos sobre o Instituto Presbiteriano Samuel Graham, na cidade de Jataí (GO), da Igreja Presbiteriana do Brasil. Importa destacar que todas essas instituições escolares foram fundadas nas décadas de 1940, 1950 e 1960.


			Ampliando um pouco mais a reflexão acerca da existência do ensino confessional, no presente texto, realizou-se uma primeira aproximação sobre a presença da Ordem de São Bento (OSB) no Brasil, identificando a produção sobre o tema, ilustrando-o, de certa forma, com a indicação de casas e colégios. No caso dos (as) beneditinos (as) é preciso considerar que seus mosteiros, não só em terras brasileiras, mas em todo o mundo, tiveram a tradição do incentivo à leitura, à aquisição de letras e cultura em geral para seus membros, assim como para filhos (as) de católicos das sociedades em que estiveram inseridos. Historicamente, ofereceram instrução por meio de colégios, cursos etc.


			Por fim, destaca-se que tem despontado na historiografia da educação, no país, o interesse por pesquisas que abordem o desenvolvimento da educação realizada à sombra de institutos, congregações, ordens religiosas ou ligadas a outras confissões como o ramo protestante e o espírita, cujos resultados têm culminado em teses, dissertações e artigos científicos. 


			O Padroado e o Ultramontanismo


			A presença da Igreja, por meio de suas congregações e ordens, na sociedade brasileira e no campo educacional, é, obviamente, histórica. Trata-se de atuação secular, iniciada já no primeiro período colonial, quando a seu turno, jesuítas foram incumbidos de escolarizar filhos de europeus e indígenas em terras brasileiras. No decorrer dos períodos políticos pelos quais passou o país, o ensino desenvolvido por religiosos e, posteriormente, religiosas, tiveram incremento, reveses, interrupções e incentivos. No transcurso do tempo há que se considerar fatores econômicos, políticos e sociais a interferirem na inserção desses membros do catolicismo na tarefa de ensinar e educar a infância e a juventude. Na verdade, dois grandes fatores envolvendo a Igreja e os países da Europa e suas colônias devem ser compreendidos a esse respeito. 


			Primeiro, no que diz respeito aos períodos colonial e imperial brasileiros, a existência do Padroado estabelecido por meio de tratados celebrados entre a Igreja Católica e os países da Península Ibérica, cujas origens remontam ao mundo europeu cristão do século IV. O Padroado português deve ser compreendido como produto de uma época e projeto político de então: 


			O direito do padroado dos reis de Portugal só pode ser entendido dentro de todo o contexto da história medieval. Na realidade, não se trata de uma usurpação dos monarcas portugueses de atribuições religiosas da Igreja, mas de uma forma típica de compromisso entre a Igreja de Roma e o governo de Portugal. Unindo os direitos políticos da realeza e os títulos de grão-mestre de ordens religiosas, os monarcas portugueses passaram a exercer ao mesmo tempo o governo civil e religioso, principalmente nas colônias e domínios de Portugal. (Hoornaert, 1979 apud Oliveira, 2008, p. 11)


			Não se tratou evidentemente de apropriação do poder político português sobre o religioso. Muito pelo contrário, o que houve foram acordos bilaterais que atenderam a interesses tanto da Igreja Católica quanto do reino português, extensivos também às suas colônias, estabelecendo a união entre Igreja e Estado, em prol de interesses comuns, sobretudo, civilizadores, catequéticos e disciplinadores. 


			Em termos gerais, pode ser compreendido enquanto delegação aos monarcas dos reinos de Portugal e Espanha da administração e organização dos negócios da Igreja Católica em seus domínios. Com essa convivência, uma série de prerrogativas passava para a iniciativa do monarca, como: construção de igrejas, conventos, recolhimentos; nomeação de padres para as funções sacras e de bispos para administrar dioceses, sendo que esses últimos deveriam ser homologados pelo Papa; além do direito de recolhimento de taxas e dízimos da população.


			De alguma forma, religiosos sempre estiveram vinculados à instrução de crianças e jovens no cenário brasileiro. Sem deixar de mencionar a clássica e reconhecidamente presença jesuítica, é preciso considerar que outras congregações e ordens também estiveram com essa função (instruir), como a atuação dos franciscanos, dominicanos, beneditinos e outros que, anexos a seus conventos e mosteiros, criaram escolas para instruir, mas também catequizar. 


			A vigência do Padroado chega oficialmente ao seu término com a proclamação da República. De fato e de direito, houve nos primeiros anos do regime republicano uma ruptura e até afastamento de relações entre Estado e Igreja, o que se deveu, entre outros, ao pensamento liberal e positivista de líderes republicanos, da proclamação do Estado Laico, da extinção da educação religiosa na educação pública, entre outros. 


			As atividades características da Igreja eram, na verdade, funções do poder político. Esse sistema já se encontrava em revisão pela própria Igreja em meados do século XIX, buscando uma centralização maior nas mãos do Papa, que mais tarde seria denominado de Ultramontano2. Uma das ferramentas utilizadas pela Igreja foi, sem sombra de dúvida, seus institutos e congregações destinados à educação, uma vez que: 


			Diante desse quadro, um dos projetos de ação política da Igreja ultramontana foi estimular, em muitos países europeus, o renascimento e a criação de várias ordens e congregações religiosas voltadas para a educação e assistência das camadas mais empobrecidas. Assim, procurando fazer frente às demandas da emergente sociedade industrial, carente de cidadãos preparados para o mundo do trabalho, surgiram congregações religiosas masculinas e femininas de diversas nacionalidades voltadas especificamente à educação da juventude. Atentas às demandas educacionais provocadas por uma clientela cada vez mais numerosa e exigente, as congregações católicas procuraram se adequar ao contexto socioeconômico do século XIX, adaptando seu método às novas exigências sociais. Dessa forma, aliando princípios católicos aos ideais positivistas de ordem e progresso, que pautavam o ensino laico, muitas congregações se propunham a preparar os jovens, adequadamente, para inseri-los na sociedade do trabalho, sem, contudo, deixar de lado o principal objetivo da instituição, que era o de manter e disseminar o catolicismo dentro dos moldes tradicionais pregados pela doutrina ultramontana. (Boschilia, 2005, p. 96)


			Um segundo fator a influir no redimensionamento dos membros católicos na tarefa de ensinar e educar a infância e a juventude foi o catolicismo Ultramontano, cuja origem deu-se em meados do século XIX, na Europa, favorecendo nas primeiras décadas do século XX, uma presença mais intensa de congregações no meio social brasileiro:


			A Igreja Católica, diante dessa nova realidade no contexto brasileiro, lançou mão do projeto de romanização, o que requereu a implementação de uma política de restauração. Para tanto, a educação, através da instalação de colégios pelas congregações religiosas, prestou relevante serviço. O que evidencia enquanto atividade educativa que explica e reconstrói modelos ou ideologias, tornando-se essencial para a compreensão das expectativas dominantes e suas representações na sociedade. (Inácio Filho; Rossi, 2009, p. 554)


			Não se devem desconsiderar, a seu turno, as influências de lideranças católicas localizadas principalmente no Rio de Janeiro, a exemplo do Cardeal Dom Sebastião Leme, do pensador católico Alceu Amoroso Lima, entre outros, sendo o primeiro, inclusive, um dos que apoiaram, no momento de crise política, a entrega do poder a Getúlio Vargas, em 1930. Certamente, os anos de 1920-1930 foram aqueles da reorganização política de lideranças católicas, fossem leigas ou eclesiásticas:


			Há de se lembrar que uma das razões pelas quais a Igreja foi excluída da vida pública, em 1889, foi a sua falta de impacto organizacional nas novas elites. Era um corpo fraco e desorganizado a que não apenas faltava uma mensagem convincente, como também não conseguia fazer valer a sua importância política. Por volta de 1930, depois de quarenta anos de separação e de importação de recursos estrangeiros, a Igreja tinha se transformado num Corpo grande e organizado, com o Cardeal Leme a testa. (Moura, 2000, p. 125) 


			 


			Em plena vigência do Estado Novo proclamado por Getúlio Vargas, em 1937, é que se percebe uma reorganização de vários setores da Igreja com lideranças republicanas. Na verdade, entendimentos e diálogos que indicam uma reaproximação do Estado brasileiro com lideranças e setores da Igreja já existiam desde o começo do século XX. Sendo marcante a visita do então Presidente Campos Sales ao Papa Leão XIII, cujo pontificado foi de 1878 a 1903. Esse líder da Igreja iniciou um movimento designado de recristianização, por meio da publicação da Encíclica Rerum Novarum, no ano de 1891, cujo conteúdo em essência visava a restaurar a razão, de inspiração tomista. 


			Outra indicação de convivência entre esses setores foi a indicação do Bispo Coadjutor de Cuiabá, o salesiano Dom Aquino Correia para a Presidência de Mato Grosso, em 1918, como forma de pacificação das oligarquias mato-grossenses, sempre em luta no revezamento na direção política no Estado.


			Como têm indicado alguns pesquisadores (Leonardi, 2010; Manoel, 2004 e 2008), as congregações católicas que desenvolviam trabalhos com educação na Europa foram incentivadas a se instalar em terras brasileiras, principalmente, no interior do país, sobretudo, na primeira metade do século XX. 


			Ordem de São Bento (OSB) no Brasil


			A chegada dos primeiros monges beneditinos ao Brasil remonta ao século XVI, por volta do ano de 1581, aportando na cidade de Salvador (BA), enviados pela Congregação Beneditina Portuguesa. A vinda desses religiosos portugueses foi motivada por pedidos reiterados de autoridades civis e religiosas, visando, sobretudo, à edificação do mosteiro que seria centro irradiador da doutrina católica e, ao que indica, a recepção foi calorosa e acolhedora por parte da população:


			Recebidos festivamente pelo Bispo, Governador e povo da Cidade, receberam os monges para domicílio a ermida de S. Sebastião, doada aos religiosos pelo Bispo e com permissão do Senado da Câmara. Com a ermida foram também doados os terrenos adjacentes à mesma para que pudessem aí construir o mosteiro. Como fosse aprazível o sítio, acharam os monges ser esse o lugar em que deviam estabelecer-se e construir a sua futura abadia. (Luna, 1947, p. 17) 


			De fato, o mosteiro foi edificado, sendo, inclusive, o primeiro cenóbio católico de todo o continente americano. Teve impulso e crescimento rápido tanto em contingente humano (vocações) quanto na dimensão material, uma vez que a iniciante fundação foi elevada pelo Capítulo da Congregação Portuguesa a Abadia, no ano de 1584. Por se encontrar com quantidade considerável de monges em suas dependências, o mosteiro baiano já de início começou a receber pedidos para realizar fundações noutras cidades na Colônia Portuguesa. Dessa forma, outros mosteiros foram sendo implantados na Terra de Santa Cruz, como no Rio de Janeiro (1586), no Espírito Santo (1589), em Olinda (1590-1592), na Paraíba do Norte (1596) e em São Paulo (1598). 


			Dada a procura e preenchimento dessas casas por vocações, já em plenos séculos XV e XVII, passaram à categoria de Abadias, exceção à fundação do Espírito Santo, que não foi avante, sendo fechada poucos anos após abertura e início da construção de sua sede em Vila Velha (ES). E o progresso não desacelerou, haja vista que em 1596 essas casas monásticas receberam certa autonomia, passando a se constituírem Província específica, embora ainda fossem vinculadas à Congregação Portuguesa. 


			Nesse percurso de crescimento da Ordem de São Bento houve um detalhe que, de certa forma, afetou sua expansão e consolidação em processo. Tratou-se da presença holandesa ocorrida, principalmente, no Nordeste brasileiro. Em 1630, os holandeses se fixaram em Olinda e Recife e, em 1634, na Paraíba. Independente do período em que durou essa presença, ela não deixou de exercer certa influência no crescimento vertiginoso que ocorreu com a Ordem de São Bento, mesmo decorridos mais de vinte anos após a retirada de holandeses, os monges retornaram a seus mosteiros nordestinos. Dessa forma, novas Casas surgiram, como os mosteiros de Santos (1650), Sorocaba (1660) e Jundiaí (1668), fundadas pela Abadia de São Bento, localizada na cidade de São Paulo.


			Embora compusessem Província na Congregação Portuguesa, os mosteiros ou abadias localizadas na Colônia Portuguesa não dispunham de autonomia absoluta, conquanto fossem fortemente representativos. Decorridos mais de dois séculos de presença beneditina, culminando na independência do país de Portugal, as relações com os coirmãos portugueses sofreram certo arrefecimento. Lideranças monásticas fizeram chegar ao conhecimento do Imperador o desejo de que fossem juridicamente desligados da Congregação de origem:


			O Govêrno Imperial, tomando em consideração esse pedido, dirigiu-se a Roma, por meio de seu representante junto à Côrte Pontifícia, Mons. Francisco Correia Vidigal, e obteve da S. Sé a Bula “Inter gravissimas” de 1º de julho de 1827, em que o Santo Padre leão XII declarava desmembrados da Congregação de Portugal os mosteiros do Brasil e os constituía em Congregação Beneditina Brasileira, regendo-se pelas Constituições, até então em vigor na Província do Brasil, e de conformidade com os decretos, privilégios e prerrogativas da Congregação de Portugal, contidos e expressos nas Letras de Clemente X. (Luna, 1947, p. 24)


			Constituída a nova Congregação pelo pontífice da Santa Sé, desencadearam-se no Brasil inúmeros preparativos para as primeiras medidas jurídicas como eleição de abade primaz, redação das constituições, entre outras. Assim, decorridas todas as ações, realizou-se o primeiro Capítulo Geral, em 1829, escolhendo o novo Abade geral. Entretanto, o vigor inicial dos séculos XVI e XVII não se encontravam mais nos claustros beneditinos, de certa forma, na verdade, eles agonizavam. 


			A Ordem de São Bento, como todas as Congregações católicas foram fortemente influenciadas pela proibição de Marquês de Pombal no que tange à recepção de vocações e funcionamento dos noviciados. 
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			Quadro 1. Mosteiros Beneditinos – Masculinos (em atividade)


			Fonte: Quadro elaborado pelos autores com base no Anuário Beneditino/Cisterciense e Cimbra.


			Instituída a nova congregação restava, naquele período, uma longa e difícil batalha para iniciar a renovação dos contingentes monásticos em solo brasileiro. Na verdade, os mosteiros existentes no século XIX estavam às portas do fechamento por escasso número de monges, sendo que a maioria dos existentes era composta por idosos e membros de idade avançada. A questão era perpassada pela proibição de ingressos de postulantes à vida religiosa, por meio dos noviciados. Motivações políticas e econômicas se encontravam vinculadas à questão:


			O certo, porém, era como faz notar o Cônego Christiano Müller, que o Govêrno não queria ao ponto principal necessário para a reforma, isto é, a admissão de noviços que viessem insuflar vida nova nesses claustros quase moribundos, pois extinta a Ordem com o desaparecimento do último monge, tornar-se-ia senhor dos bens. Assim, entendeu de apertar o cêrco aos institutos religiosos, transformando-os em quartéis com grande detrimento para a disciplina e a observância monásticas e estrago material em seus edifícios, em suas bibliotecas, em seus arquivos. (Luna, 1947, p. 33/34) 


			Para sanar esses entraves, pedidos entre Roma e o Governo Imperial, emitidos pelos Capítulos Gerais, na pessoa do Abade, foram insistentemente enviados, negociados, resultando sempre em negativas ou ausências de respostas. Porém, uma saída legal com amparo na Constituição foi emitida na Bahia, trazendo aos institutos de vida consagrada naquela província, um pouco de vigor, em 1835, quando a Assembleia Provincial da Bahia autorizou a admissão de trinta noviços na Ordem de São Bento, dos Frades Menores (franciscanos) e das carmelitas. Para os beneditinos, essa medida resolvia, a princípio, suas dificuldades com novos contingentes, uma vez que esses noviços admitidos e formados no mosteiro de Salvador, poderiam, posteriormente, ser enviados para compor os claustros do Rio de Janeiro, São Paulo e Olinda.


			Pelos idos de 1827, a Província Beneditina brasileira tornou-se independente da Congregação Lusitana, tornando-se a Congregação Brasileira da Ordem de São Bento. Ainda no século XIX, sobretudo a partir de 1855, os mosteiros brasileiros passaram por dias difíceis, tendo em vista a escassez de religiosos, em decorrência de restrições do governo imperial, que determinou o fechamento dos noviciados das Ordens Religiosas no Brasil, aos moldes de Pombal, em Portugal. 


			Com o advento da República, o Abade Geral da época, Frei Domingos da Transfiguração Machado, escreveu ao Papa Leão XIII solicitando a vinda de monges europeus, com vistas a povoar os mosteiros beneditinos em terras brasileiras. Após acordos e contratos, definiu-se que religiosos alemães (Congregação de Beuron) fossem enviados, chegando, primeiramente, ao Mosteiro da Bahia, no ano de 1899. Reanimando a vida conventual e implantando novos costumes monásticos trazidos pelos Beuronenses.


			A partir desse ponto, todos os mosteiros beneditinos masculinos existentes na época, como o do Rio de Janeiro, São Paulo e Olinda foram renovados com novos membros alemães, também receberam recursos financeiros e a vida religiosa intramuros foi redimensionada, impedindo que a Congregação brasileira fosse extinta. Porém, há de se pensar que, provavelmente, muito da cultura religiosa brasileira herdada dos portugueses foi substituída pela cultura vigente nos mosteiros alemães.


			Em termos gerais, talvez possa se afirmar que o novo quadro vigente naquele cenário (República) e a influência da restauração alemã tenham levado os monges a desenvolver um trabalho social mais construtivo e, quem sabe, menos assistencialista.


			A seguir, indica-se o levantamento sobre a produção envolvendo o tema beneditinos(as).


			A Produção Acadêmica


			Neste ponto, procurou-se ilustrar o campo da produção acadêmica sobre a ordem e os temas ligados ao Brasil. Para tanto, buscou-se mapear os trabalhos existentes até a presente data. Os dados e as informações aqui elencados foram extraídos da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e do sítio eletrônico do eduCapes, por meio dos descritores “beneditinos”, “beneditinas” e “mosteiro”.
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			Quadro 2. Produção Acadêmica


			Fonte: Quadro elaborado pelos autores com base nos sítios eletrônicos do IBICT/BDTD e EduCapes.


			A produção científica sobre o assunto, embora não seja extensa, apresenta diversidade de temas e objetos, todos interligados de uma forma ou outra ao ramo beneditino. A título de ilustração, destacam-se alguns trabalhos elencados no quadro 02. Por exemplo, o que enfocou a ação de irmãs beneditinas em favelas de Recife (PE), pelos idos dos anos de 1970/80, certamente, incentivadas de alguma maneira pela presença de Dom Hélder Câmara à frente daquela Diocese. Noutro, o trabalho esteve circunscrito a uma instituição específica, como o Mosteiro da Ressurreição, quando buscou compreender os sentidos para a opção pela vida monástica no mundo pós-moderno como alcance da felicidade e da realização emocional. 


			Mais recuada temporalmente, a pesquisa sobre a produção das olarias na Vila de Piratininga (hoje, São Paulo), sob a administração dos monges beneditinos que, por tempo considerável, foram produtoras de tijolos, telhas, louças etc. O foco esteve nos usos e finalidades de tais objetos, constituindo, assim, a indústria oleira nos séculos XVI ao XIX.


			Outro trabalho foi o de pesquisa sobre a arquitetura monástica renovada, inserida nos estudos sobre a arquitetura religiosa brasileira, que é um tema escasso na historiografia dessa área. 


			De forma geral, temas sobre a vida religiosa masculina e feminina, no Brasil, receberam atenção dos pesquisadores, praticamente, somente nos últimos vinte anos. As áreas que focaram nesse tema (vida religiosa) são a sociologia, a linguagem, a arquitetura, a antropologia e a história.


			E no que diz respeito à educação? Sobre isso, observe-se o quadro 3, a seguir:
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							Entre o hábito e o carvão: pedagogias missionárias no sul de Santa Catarina na segunda metade do século XX
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							Dissertação
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							Educação


						

							

							Academia das santas virtudes: a educação do corpo feminino pelas Beneditinas Missionárias nas primeiras décadas do século XX


						

							

							2009


						

					


				

			


			Quadro 3. Produção Beneditinos (as) e Educação


			Fonte: Quadro elaborado pelos autores com base nos sítios do IBICT e EduCapes.


			No levantamento empreendido foram localizados apenas dois trabalhos. O primeiro, trata-se de estudos no âmbito de doutoramento, cujo foco recai sobre a presença de cinco (05) Congregações religiosas (Irmãs Beneditinas da Divina Providência, Irmãs do Instituto Coração de Jesus, Pequenas Irmãs da Divina Providência, Pequenas Irmãs Missionárias da Caridade e Filhas do Divino Zelo), na região de Criciúma, sul do estado de Santa Catarina, pelo período de 1950-1980. Como se trata de região produtora de carvão, com forte presença de vilas de operários, a instalação dessas Congregações esteve voltada para o trabalho com esposas, filhos e filhas desses trabalhadores. A pesquisa foi alicerçada num corpus empírico, principalmente, fontes orais, produzidas com sujeitos envolvidos nas iniciativas empreendidas pelas religiosas. Por outro lado, foram coletadas fontes documentais e iconográficas, conservadas pelas congregações. 


			De acordo com os apontamentos da pesquisa, foi possível constatar a atuação “insidiosa” das religiosas na “reeducação” dos filhos e filhas das famílias operárias. As denominadas pedagogias missionárias funcionaram como um amálgama para agrupar operários conforme os interesses dos empregadores, atenuando as condições difíceis de vida, auxiliando para se tornarem mais produtivos, por meio das denominadas pedagogias missionárias, que teriam sido alicerçadas em práticas (pensamentos e comportamentos), centradas no saber fazer e ser.


			No segundo, aborda-se a presença das Beneditinas Missionárias da Alemanha na escolarização no estado de Pernambuco. Mais especificamente, o foco da pesquisa recaiu sobre uma instituição escolar, no caso, a Academia Santa Gertrudes, fundada em 1912, na cidade de Olinda. Na localização, coleta e organização das informações identificou-se uma base documental considerável como as crônicas, regimento interno, fotografias de alunas, de freiras etc. Em termos gerais, contemplou a história de instituições femininas católicas, as memórias das irmãs e a relação entre corpo, educação e religião. O texto culminou com a afirmação de que a educação aplicada na Academia esteve voltada para as chamadas santas virtudes de mulheres católicas, ressaltando a ordem, a disciplina, a moral e o decoro.


			Como comparação entre o que se produziu e o que há em termos de instituições escolares, identificou-se, por meio eletrônico, e se elaborou o quadro quatro (04) com seu quantitativo.
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							Irmãs Beneditinas da Divina Providência


						

							

							1849


							Itália


						

							

							1936


							Nova Veneza (SC)


						

							

							- Instituto Pio XI – Rio de Janeiro (RJ)


							- Colégio Divina Providência – Carolina (MA)


							- Educandário Anjo da Guarda – Campestre (MA)


							- Colégio Jesus de Nazaré – Terezina (PI)


							- Escola E. São Lourenço – Dom Aquino (MT)


							- Colégio Mãe da Divina Providência – Primavera do Leste (MT)


							- Colégio São Bento – Criciúma (SC)


							- Instituto Pio X – São Paulo (SP)


							- Instituto Sagrada Família – São Paulo (SP)


						

					


					

							

							Beneditinas Missionárias de Tutzing


						

							

							1885 


							Alemanha


						

							

							1903 


							Olinda (PE)


						

							

							- Academia Santa Gertrudes - Olinda (PE)


							- Colégio Santa Escolástica - Sorocaba (SP)


							- Instituo Imaculada Conceição -Itapetininga (SP)


							- Colégio Santo Amaro - Rio de Janeiro (RJ)


							- Colégio Sagrado Coração - Caruaru (PE)


							- Colégio Nossa Senhora do Carmo - Recife (PE)


							- Colégio Imaculado Coração de Maria - Olinda (PE)


							- Colégio Cristo Rei - Presidente Prudente (SP) 


						

					


					

							

							Congregação Beneditina de Santa Maria de Monte Oliveto


						

							

							1319 Accona – Sena


							Itália


							(Restauração 1875)


						

							

							1919 


						

							

							- Colégio Vita et Pax – Ribeirão Preto (SP)


							- Colégio Olivetano – São Paulo (SP)


						

					


					

							

							Ordem de São Bento 


							(Congregação Beneditina Húngara)


						

							

							Século VI


						

							

							1950


						

							

							- Colégio Santo Américo -1951 (São Paulo - SP)


						

					


					

							

							Ordem de São Bento


							(Congregação Beneditina Brasileira)


						

							

							Século V


						

							

							1582


						

							

							- Colégio São Bento -1903 (São Paulo – SP)


							- Colégio São Bento - 1858 (Rio de Janeiro – RJ)


							- Colégio São Bento – 1905 (Salvador – BA)


							- Colégio São Bento – 1953 (Olinda – PE)


						

					


				

			


			Quadro 4. Instituições educacionais beneditinas


			Fonte: Quadro elaborado pelos autores com base nos sítios eletrônicos do IBICT/BDTD e EduCapes.


			Depreendeu-se que há uma gama de instituições que ainda não foram contempladas em pesquisas acadêmicas, nas mais diversas áreas do conhecimento. Portanto, o que existe é um leque de opções bastante consideráveis que, se contemplados, poderão colaborar e muito para a ampliação da história da educação brasileira.


			Instituições Escolares


			As pesquisas envolvendo escolas desenvolveram-se a partir dos anos de 1990, em função de inúmeros fatores, como abertura política, fortalecimento e proliferação dos programas de pós-graduação em educação entre outros. Certamente, o pesquisador que trabalha com essa temática precisa estabelecer a conexão objetiva entre as particularidades da escola e a sociedade, a partir do levantamento e da análise de dados empíricos, como documentos, fotografias, plantas, cadernos, livros didáticos, e também por meio da análise das trajetórias dos alunos, ex-alunos e docentes, de conteúdos utilizados na instituição estudada.


			Mergulhar no interior de uma instituição escolar, com o olhar de historiador, é ir em busca de suas origens, de seu desenvolvimento no tempo, das alterações arquitetônicas pelas quais passou, e que não são gratuitas; é ir em busca da identidade dos sujeitos (professores, gestores, alunos, técnicos e outros) que a habitaram, das práticas pedagógicas que ali se realizaram, do mobiliário escolar que se transformou e de outras coisas no mesmo sentido. Mas, o essencial é tentar responder à questão de fundo: o que esta instituição singular instituiu? O que ela instituiu para si, para seus sujeitos e para a sociedade na qual está inserida? Mais radicalmente ainda: qual é o sentido do que foi instituído? (Sanfelice, 2006).


			Trata-se de trabalho embasado na paciência, no caminhar silencioso em busca de pistas e fontes que possibilitem a reconstrução do objeto estudado, sem ter a pretensão de se afirmar o que é verdadeiro ou falso; importa, sobretudo, ir além do que consta nas fontes, atingir o outro lado “[...] rasgar um véu, de atravessar a opacidade do saber e ter acesso, como após uma longa viagem incerta, ao essencial dos seres e das coisas” (Farge, 1989, apud Miguel, 2007, p. 32).


			Sem dúvida, os primeiros desafios são vivenciados antes de se “chegar” à instituição ou, melhor dizendo, de como ingressar nela. Para tanto, várias são as possibilidades:


			Os caminhos para adentrar-se numa instituição são inúmeros. Há, como em edifícios, subterrâneos, alicerces, porões, portas, janelas, sótãos, telhados, chaminés... O desafio é entrar na instituição. É pouco relevante, parece-me, o caminho a ser escolhido. Posso chegar à instituição pela legislação educacional, pelo seu currículo, pelo seu quadro de aluno, pela sua proposta pedagógica, pela sua cultura manifesta, pelos trabalhos escolares, pela arquitetura do prédio, pelos professores que dela participam, pelos ex-alunos, pelo mobiliário, pelas memórias, pela historiografia preexistente ou por arquivos e fontes múltiplas (escritas, orais, imagens, sons e outras). O que me dá o passaporte de ingresso é o conjunto de fontes que levanto, critico e seleciono, e nenhum tipo de fonte deve ser interditado. (Sanfelice, 2007, p. 77)


			Tais caminhos podem provocar limitações no olhar do pesquisador, dando mais ênfase a determinados aspectos da instituição escolar. A possibilidade de superação desse problema é o de ampliar ou abarcar maior número de fontes e materiais e não centralizar a pesquisa em um recurso ou possibilidade tão somente. O estudo sobre determinada instituição escolar envolve mais de um viés e, dependendo da escolha, é preciso discernir as suas múltiplas facetas e suas relações com seu entorno: 


			Uma vez dentro da instituição, trata-se de fazer o jogo das peças em busca dos seus respectivos lugares. Legislação, padrões disciplinares, conteúdos escolares, relação de poder, ordenamento do cotidiano, uso dos espaços, docentes, alunos e infinitas outras coisas ali se cruzam. Pode-se dizer que uma instituição escolar ou educativa é a síntese de múltiplas determinações, de variadíssimas instâncias (política, econômica, cultural, religiosa, da educação geral moral, ideológica etc.) que agem e interagem entre si “acomodando-se” dialeticamente de maneira tal que daí resulte uma identidade. (Sanfelice, 2007, p. 77) 


			Em outras palavras, importa mergulhar no micro (instituição), mas, sobremaneira, considerar suas relações com o macro, compreendendo que elas mesmas não são instituições autônomas, desconectadas da realidade social, cultural e educacional que as produziram.


			Para Magalhães (1999a, 1999b), o estudo das instituições escolares se constitui num campo vasto de investigação podendo o pesquisador enveredar por caminhos diversos que vão desde os aspectos arquitetônicos, estrutural, organizacional até o ideário pedagógico, isso porque as instituições escolares possuem uma cultura pedagógica permeada por práticas, ideias, desejos e interesses diversos, de acordo com suas funções, seus membros ou os conteúdos que ministram, sendo o período histórico que condiciona as relações que instituem o papel que exercem.


			Considerações finais


			Neste capítulo, procurou-se, de certa forma, afirmar que a instrução confessional brasileira esteve presente desde a vigência do Padroado, mas com ampla disseminação a partir da política eclesial romana Ultramontana. Por um lado, destacou-se que ordens, congregações e institutos de vida consagrada, vinculados à Igreja, cujo carisma e ação estiveram ligados à área educacional, também receberam, nesses últimos anos, interesses por parte de pesquisadores, principalmente vinculados aos Programas de Pós-Graduação. Mas, no caso das mais antigas, indicou-se, por outro lado, que existem muitas lacunas e possibilidades de pesquisa. E, sem sombra de dúvida, um bom exemplo é o da Ordem de São Bento (OSB), presente no país desde o século XVI. 


			Em termos gerais, os beneditinos trouxeram da Europa a tradição do estudo e vinculação às letras e cultura geral, além da clássica inclinação para suas férteis e robustas bibliotecas. Fizeram-se presentes em todos os continentes com suas escolas, colégios, faculdades, institutos entre outros. Fez e ainda faz parte da tradição da Ordem dedicar-se à instrução ou à educação de crianças e jovens. 


			Para os pesquisadores do campo da história e da história da educação, que estão inseridos no tema instituições escolares e cultura escolar, ainda existem inúmeras possibilidades de temas e objetos que, ao serem contemplados, propiciarão uma gama de dados e informações para a compreensão, por exemplo, de qual infância e juventude foram contemplados pela instrução, como também o uso de métodos e matérias para o ensino e a aprendizagem, entre tantos outros.
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Notas


				

					2. Ultramontano é um termo utilizado pela historiografia para definir o movimento conservador da Igreja Católica. Sua origem é francesa, significando para “além dos Alpes” rumo a Roma, a centralização e fortalecimento da liderança na pessoa do Papa.
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